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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 34.225, DE 22 DE MARÇO DE 2013.
Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal e dá outras 
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, 
incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 3º, inciso III e 
Parágrafo único, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, e tendo em vista o preconizado no artigo 
26 do Decreto n º 32.716, de 1º de janeiro de 2011, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Regimento da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal, que com 
este se publica.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 22 de março de 2013.
125º da República e 53º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL

TÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS LEGAIS E DA ESTRUTURA

CAPÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS LEGAIS

Art. 1º A Secretaria de Estado da Mulher, órgão da Administração Direta do Governo do Distrito 
Federal, diretamente subordinada ao Governador do Distrito Federal, criada pelo Decreto nº 32.716, 
de 1º de janeiro de 2011 e reestruturada por meio do Decreto nº 33.186 de 08 de setembro de 2011, 
compete:
I. formular, coordenar e implementar o Plano de Políticas para as Mulheres do Distrito Federal;
II. assessorar direta e imediatamente o Governador do Distrito Federal na formulação, coordenação 
e articulação de políticas públicas para as mulheres;
III. elaborar e implementar campanhas educativas e de combate à discriminação de gênero no âmbito 
do Distrito Federal em articulação com as diretrizes da Secretaria de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República;
IV. elaborar o planejamento de ações voltadas para a questão de gênero que contribua para a atuação 
do Governo do Distrito Federal, com vistas à promoção da igualdade entre homens e mulheres;
V. articular, promover e executar programas de cooperação com organismos nacionais e internacionais, 
públicos e privados, voltados à implementação de políticas para as mulheres; e
VI. promover a elaboração, implantação e implementação de ações afirmativas e outras ações públicas 
voltadas à promoção da igualdade entre mulheres e homens, combate à discriminação e promoção 
da emancipação das  mulheres no Distrito Federal.
Parágrafo único. No âmbito de suas competências cabe ainda à Secretaria de Estado da Mulher a 
coordenação e implementação do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres no Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA 

Art. 2º A Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal tem a seguinte estrutura organizacional:
1. Gabinete
2. Assessoria Jurídico-Legislativa
3. Assessoria de Comunicação Social
4. Ouvidoria 
5. Subsecretaria de Políticas para Mulheres
5.1. Coordenação de Políticas para Mulheres
5.1.1. Gerência de Programas para Autonomia e Emancipação da Mulher
5.1.1.1. Núcleo de Programas de Autonomia e Emancipação da Mulher I
5.1.1.2. Núcleo de Programas de Autonomia e Emancipação da Mulher II
5.1.2. Gerência de Programas de Inclusão
5.1.2.1. Núcleo de Programas de Inclusão I

5.1.2.2. Núcleo de Programas de Inclusão II
5.2. Coordenação Técnica de Pesquisa de Gênero
5.2.1. Gerência de Programas de Indicadores Sociais
5.2.1.1. Núcleo de Programas de Indicadores Sociais I
5.2.1.2. Núcleo de Programas de Indicadores Sociais II
5.2.2. Gerência do Centro de Documentação e Memória Feminista
5.2.2.1. Núcleo de Documentação e Memória Feminista I
5.2.2.2. Núcleo de Documentação e Memória Feminista II
6. Subsecretaria de Enfrentamento á Violência contra as Mulheres
6.1. Coordenação dos Programas de Prevenção á Violência contra a Mulher
6.1.1. Gerência dos Centros de Referência de Atendimento à Mulher
6.1.1.1. Núcleo de Programas de Prevenção à Violência contra a Mulher
6.1.2. Gerência de Atendimento ás Famílias e aos Autores de Violência Doméstica
6.1.2.1. Núcleo de Programas de Prevenção à Violência contra a Mulher
6.2. Coordenação dos Programas de Abrigamento
6.2.1. Gerência do Programa Casa Abrigo
6.2.2. Gerência do Programa Casa de Passagem
7. Subsecretaria de Programas e Projetos
7.1. Coordenação de Contratos e Convênios
7.1.1. Gerência de Contratos e Convênios
7.1.1.1. Núcleo de Contratos e Convênios
7.1.2. Gerência de Formalização de Contratos e Convênios
7.1.2.1. Núcleo de Formalização de Contratos
7.2. Coordenação de Programas e Projetos
7.2.1. Gerência de Programas
7.2.1.1. Núcleo de Programas
7.2.2 Gerência de Projetos
Órgão Colegiado Vinculado
1. Conselho dos Direitos da Mulher do Distrito Federal
Parágrafo único. O Conselho dos Direitos da Mulher do Distrito Federal - CDM-DF, criado pelo 
Decreto n° 11.036 de 09 de março de 1988, tem as suas competências estabelecidas em regulamento 
específico.

TÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES ORGÂNICAS

CAPÍTULO I
DAS UNIDADES ORGÂNICAS DE ASSISTÊNCIA DIRETA À SECRETÁRIA 

Art. 3º Ao Gabinete, unidade orgânica de representação política e social, diretamente subordinada à 
Secretária de Estado da Mulher, compete: 
I. prestar assistência direta e imediata à Secretária;
II. assistir à Secretária em sua representação política e social, incumbindo-se do preparo do seu 
expediente pessoal; 
III. promover a publicação de atos oficiais da Secretaria; e
IV. exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 4º À Assessoria Jurídico-Legislativa, unidade orgânica de assessoramento, diretamente subor-
dinada à Secretária, compete:
I. assessorar juridicamente a Secretária de Estado, a Secretária Adjunta e demais unidades da Secretaria;
II. promover o exame prévio de atos normativos, termos, contratos, convênios, ajustes e outros asse-
melhados inerentes às atividades da Secretaria, sem prejuízo da necessária manifestação conclusiva 
da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, tendo em vista sua competência privativa para o exercício 
da Consultoria Jurídica no âmbito do Distrito Federal;
III. estudar, orientar, analisar e exarar manifestações e informações sobre os assuntos de interesse da 
Secretaria que forem submetidos à sua apreciação;
IV. manter arquivo e relatórios atualizados com o controle das decisões jurídicas proferidas nas ações 
e feitos de interesse da Secretaria e demais processos nos quais tenha participação;
V. organizar a jurisprudência e legislação específica e correlata;
VI. prestar informações solicitadas por outros órgãos em assuntos relacionados à legislação da 
Secretaria;
VII. prestar orientação jurídica ao Conselho vinculado à Secretaria;
VIII. prestar informações e fornecer subsídios para o cumprimento das decisões e orientações ema-
nadas do Tribunal de Contas do Distrito Federal, Secretaria de Transparência, Procuradoria-Geral e 
outros órgãos com competência decisória ou de controle; e
IX. exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação, observada a competência 
privativa da Procuradoria-Geral do Distrito Federal.
§1° Excetua-se da parte final do inciso II deste artigo a análise jurídica sobre tema abordado em 
parecer da Procuradoria-Geral do Distrito Federal ao qual o Governador do Distrito Federal tenha 
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outorgado efeito normativo por meio de despacho publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.
§2° No caso do parágrafo anterior, a Assessoria Jurídico-Legislativa efetuará análise quanto ao cum-
primento das recomendações constantes do parecer normativo, não se exigindo o encaminhamento 
de consulta à Procuradoria-Geral do Distrito Federal, salvo para dirimir dúvida jurídica específica 
não abordada no opinativo.
Art. 5º À Assessoria de Comunicação Social, unidade orgânica de assessoramento, diretamente 
subordinada à Secretária, compete: 
I. assistir à Secretaria nos assuntos de comunicação social, promovendo a divulgação de atos, ações 
e eventos de interesse da Secretaria e da comunidade;
II. planejar, criar e produzir campanhas, folders, jornais e outras peças promocionais, juntamente com 
o órgão responsável pela publicidade institucional do Governo do Distrito Federal;
III. elaborar e distribuir as informações de caráter institucional a serem dirigidas aos meios de comu-
nicação – jornais, rádios, televisões, revistas e websites;
IV. exercer as funções de marketing direto, endomarketing e outras técnicas de criação de opiniões 
favoráveis entre o público interno e externo do órgão, por meio de criação de matérias, boletins 
internos, jornais e revistas;
V. coletar e compilar os programas e projetos da Secretaria para divulgá-los por meio de uma linha 
editorial, compreendendo revistas, cadernos e outros materiais impressos e digitais;
VI. promover a comunicação interna e institucional da Secretaria;
VII. produzir, editar e divulgar material fotográfico, assim como manter arquivo de fotografias para 
atender demandas jornalísticas e/ou publicitárias;
VIII. elaborar notas oficiais, artigos e esclarecimentos públicos relacionados com as atividades da 
Secretaria;
IX. coletar, organizar e manter arquivos, inclusive em meio magnético, das matérias relativas à atuação 
e de interesse da Secretaria veiculadas pelos meios de comunicação;
X. planejar e atualizar a página eletrônica da Secretaria;
XI. articular com os órgãos centrais de Comunicação do Governo do Distrito Federal sobre traba-
lhos relativos à produção de material informativo, publicitário e de divulgação em apoio às ações 
da Secretaria; e
XII. exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 6º A Ouvidoria, unidade orgânica de assessoramento, diretamente subordinada à Secretária, 
caberá as seguintes competências:
I. facilitar o acesso do cidadão ao serviço de ouvidoria;
II. atender com cortesia e respeito a questão apresentada, afastando-se de qualquer discriminação 
ou prejulgamento;
III. registrar as manifestações recebidas no sistema informatizado definido pelo órgão superior do 
SIGO/DF;
IV. responder às manifestações recebidas;
V. encaminhar as manifestações recebidas à área competente do órgão ou da entidade em que se 
encontra, acompanhando a sua apreciação;
VI. participar de atividades que exijam ações conjugadas das unidades integrantes do SIGO/DF, com 
vistas ao aprimoramento do exercício das atividades que lhes são comuns;
VII. prestar apoio ao órgão superior na implantação de funcionalidades necessárias ao exercício das 
atividades de ouvidoria;
VIII. manter atualizadas as informações e as estatísticas referentes às suas atividades;
IX. encaminhar ao órgão central dados consolidados e sistematizados do andamento e do resultado 
das manifestações recebidas; e
X. exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

CAPÍTULO II 
DA SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES 

Art. 7º À Subsecretaria de Políticas para as Mulheres, unidade orgânica de comando e supervisão, 
diretamente subordinada à Secretária de Estado da Mulher, compete:
I. formular e implementar políticas públicas de gênero no âmbito dos diferentes órgãos do Governo 
do Distrito Federal, voltadas à igualdade de direitos, à proteção e à eliminação de todas as formas de 
discriminação contra as mulheres e a sua emancipação;
II. promover a intersetorialidade das políticas públicas de gênero junto aos poderes Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário do Distrito Federal e demais instâncias federativas e organizações da sociedade civil;
III. realizar e apoiar estudos e pesquisas sobre temas inerentes à área de gênero, organizando indica-
dores e outras informações necessárias para subsidiar as definições de políticas na sua área de atuação;
IV. desenvolver estudos acerca da política dos direitos das mulheres já contemplada na legislação ou 
que venha a ser submetida à Câmara Legislativa do Distrito Federal;
V. planejar, articular e estabelecer convênios e acordos de cooperação na área de gênero com orga-
nismos nacionais e internacionais, governamentais ou não governamentais;
VI. acompanhar e avaliar a execução dos programas e ações desenvolvidas diretamente pela Secre-
taria de Estado da Mulher do Distrito Federal ou em parceria com outros órgãos governamentais;

VII. implementar metodologia e sistemática de monitoramento e avaliação dos programas, projetos, 
atividades e ações realizadas; 
VIII. coordenar a estruturação do Centro de Documentação para a preservação documental da história 
e memória da luta feminista no Distrito Federal;
IX. elaborar relatórios de gestão e consolidar informações com vistas ao cumprimento dos objetivos 
da Secretaria de Estado da Mulher;
X. promover no ingresso ao serviço, capacitação dos servidores nas questões relacionadas a gênero, 
violências contra as mulheres; e
XI. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 8º À Coordenação de Políticas para as Mulheres, unidade orgânica de direção e supervisão, 
diretamente subordinada à Subsecretaria de Políticas para as Mulheres,  compete:
I. coordenar o planejamento, a elaboração, a implementação, a execução, o monitoramento e a 
avaliação de políticas públicas de gênero com a finalidade de promover a emancipação das mulheres 
e da sociedade;
II. promover o monitoramento e a avaliação dos programas, projetos, ações e atividades 
desenvolvidos pela Subsecretaria, sob critérios de eficiência, eficácia, equidade e economicidade;
III. coordenar e supervisionar convênios e acordos de cooperação estabelecidos pela Subsecretaria;
IV. planejar e desenvolver, em articulação com o Conselho dos Direitos da Mulher, canais 
permanentes de interlocução com movimentos sociais de mulheres, organismos nacionais e 
internacionais e organizações da sociedade civil atuantes na área de gênero;
V. planejar e supervisionar fluxogramas e estabelecer ferramentas de gerenciamento de processos 
internos e de interação da equipe da Subsecretaria;
VI. promover o intercâmbio de informações e a integração entre a equipe da Subsecretaria;
VII. orientar, analisar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelas Gerências de sua respectiva 
Coordenação;
VIII. atuar em interlocução com a Coordenação Técnica de Pesquisa de Gênero; e
IX. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 9º À Gerência de Programas para Autonomia e Emancipação da Mulher, unidade orgânica de 
execução, diretamente subordinada à Coordenação de Políticas para as Mulheres, compete:
I. gerenciar, acompanhar e controlar a implementação dos programas, projetos, ações e atividades 
coordenados pela Coordenação de Políticas para as Mulheres referentes à autonomia e emancipação 
da mulher;
II. elaborar, orientar e gerenciar projetos e ações para a disseminação de informações sobre os 
direitos das mulheres;
III. elaborar, orientar e gerenciar projetos e ações afirmativas de promoção dos valores inerentes à 
construção da cultura de equidade de gênero;
IV. elaborar, orientar e gerenciar projetos e ações com foco na capacitação, qualificação e geração 
de renda das mulheres;
V. avaliar, orientar, acompanhar e gerenciar as atividades desenvolvidas pelos Núcleos de Programas 
de Autonomia e Emancipação da Mulher;
VI. atuar em interlocução com as demais gerências da Subsecretaria; e
VII. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 10. Ao Núcleo de Programas de Autonomia e Emancipação da Mulher I, unidade orgânica de 
execução, diretamente subordinada à Gerência de Programas para Autonomia e Emancipação da 
Mulher, compete:
I. executar a implementação dos programas, projetos, ações e atividades articulados junto à Gerência 
de Programas para Autonomia e Emancipação da Mulher;
II. executar projetos e ações para a disseminação de informações sobre os direitos das mulheres;
III. executar projetos e ações para promoção dos valores inerentes à construção da cultura de 
equidade de gênero; e
IV. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 11. Ao Núcleo de Programas de Autonomia e Emancipação da Mulher II, unidade orgânica de 
execução, diretamente subordinada à Gerência de Programas para Autonomia e Emancipação da 
Mulher, compete:
I. executar a implementação dos programas, projetos, ações e atividades articulados junto à Gerência 
de Programas para Autonomia e Emancipação da Mulher;
II. executar projetos e ações de reconhecimento e valorização do papel das mulheres na sociedade;
III. executar projetos e ações com foco na capacitação, qualificação e geração de renda das mulheres; 
e
IV. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 12. À Gerência de Programas de Inclusão, unidade orgânica de execução, diretamente 
subordinada à Coordenação de Políticas para as Mulheres, compete:
I. gerenciar, acompanhar e controlar a implementação dos programas, projetos, ações e atividades 
coordenados pela Coordenação de Políticas para as Mulheres referentes à inclusão social, econômica 
e cultural das mulheres;
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II. elaborar, orientar e gerenciar projetos e ações voltados para a inclusão social, econômica e cultural 
das mulheres;
III. elaborar, orientar e gerenciar projetos e ações afirmativas de valorização e inclusão socioprodutiva 
das mulheres, considerando as dimensões étnico-raciais, territoriais, geracionais, de orientação 
sexual, de deficiência e demais inerentes à diversidade humana e cultural;
IV. elaborar, orientar e gerenciar projetos e ações voltados para a promoção da educação inclusiva e 
para o enfrentamento ao preconceito e à discriminação de gênero;
V. elaborar, orientar e gerenciar projetos e ações para promover o acesso facilitado das mulheres 
vítimas de violência às políticas públicas;
VI. elaborar, orientar e gerenciar projetos e ações com foco na garantia do acesso das mulheres às 
políticas públicas;
VII. avaliar, orientar, acompanhar e gerenciar as atividades desenvolvidas pelos Núcleos de 
Programas de Inclusão;
VIII. atuar em interlocução com as demais gerências da Subsecretaria; e
IX. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 13. Ao Núcleo de Programas de Inclusão I, unidade orgânica de execução, diretamente 
subordinada à Gerência de Programas de Inclusão, compete:
I. executar a implementação dos programas, projetos, ações e atividades articulados junto à Gerência 
de Programas de Inclusão;
II. executar projetos e ações afirmativas de promoção da igualdade, inclusão e valorização das 
mulheres, considerando as dimensões étnico-raciais, territoriais, geracionais, de orientação sexual, 
de deficiência e demais inerentes à diversidade humana e cultural;
III. executar projetos e ações de caráter intersetorial voltadas para a promoção da educação inclusiva 
e para o enfrentamento ao preconceito e à discriminação de gênero, promovendo o respeito e a 
valorização da diversidade; e
IV. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 14. Ao Núcleo de Programas de Inclusão II, unidade orgânica de execução, diretamente 
subordinada à Gerência de Programas de Inclusão, compete:
I. executar ações voltadas para a inclusão das mulheres em atividades e espaços destinados à prática 
esportiva, cultural e de lazer;
II. executar projetos e ações de caráter intersetorial voltadas para a inserção social, econômica e 
cultural das mulheres;
III. executar projetos e ações para promover o acesso facilitado das mulheres vítimas de violência 
às políticas públicas;
IV. executar projetos e ações com foco na garantia do acesso das mulheres às políticas públicas; e
V. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 15. À Coordenação Técnica de Pesquisa de Gênero, unidade orgânica de direção e supervisão, 
diretamente subordinada à Subsecretaria de Políticas para as Mulheres,  compete:
I. realizar e apoiar estudos, diagnósticos e pesquisas sobre temas pertinentes às questões de gênero 
com a finalidade de promover a emancipação das mulheres e da sociedade;
II. planejar, formular e coordenar metodologia e sistemática de registro, monitoramento e avaliação 
dos programas, projetos, ações e atividades desenvolvidos pela Secretaria;
III. promover a realização de estudos, gerar indicadores e sistematizar informações para subsidiar 
o processo de planejamento, elaboração, implementação, execução, monitoramento e avaliação das 
políticas, programas, projetos e ações da Secretaria;
IV. mapear, monitorar, promover estudos, produzir relatórios e elaborar documentos para subsidiar 
a avaliação dos resultados obtidos por meio das políticas públicas de gênero, apoiando a tomada de 
decisões dos gestores do Governo do Distrito Federal;
V. planejar, formular e coordenar metodologia e sistemática de mapeamento, levantamento de dados, 
preservação da memória e difusão de informações referentes à questões de gênero e à trajetória de 
lutas e conquistas das mulheres no Distrito Federal;
VI. articular meios para desenvolver pesquisas técnicas de gênero, firmando convênios e acordos de 
cooperação com universidades e instituições de ensino e de pesquisa; 
VII. planejar, articular, promover, apoiar e divulgar encontros, diálogos, debates, atividades formativas, 
estudos e pesquisas consoantes com os objetivos da Secretaria; 
VIII. identificar, mapear e sistematizar experiências, projetos e políticas públicas de gênero em âmbito 
local, nacional e internacional;
IX. orientar, analisar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelas Gerências de sua respectiva 
Coordenação;
X. atuar em interlocução com a Coordenação de Políticas para as Mulheres; e
XI. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 16. À Gerência de Programas de Indicadores Sociais, unidade orgânica de execução, diretamente 
subordinada à Coordenação Técnica de Pesquisa de Gênero, compete:
I. gerenciar, acompanhar e controlar a implementação dos programas, projetos, ações e atividades 
coordenados pela Coordenação Técnica de Pesquisa de Gênero referentes à Indicadores Sociais;
II. elaborar, analisar e gerenciar estudos, diagnósticos e pesquisas, procedendo levantamentos de 
dados e indicadores de gênero;
III. proceder acompanhamento, análise, gerenciamento e controle do processo de monitoramento e 
avaliação dos programas, projetos, ações e atividades desenvolvidos pela Secretaria;
IV. gerenciar, analisar e controlar processos de identificação, mapeamento e monitoramento de estudos, 
diagnósticos, pesquisas, projetos e políticas públicas de gênero;
V. analisar, sistematizar e gerenciar indicadores, relatórios e documentos referentes à estudos, diag-
nósticos, pesquisas, projetos e políticas públicas de gênero;
VI. acompanhar, orientar e controlar convênios e acordos de cooperação referentes ao desenvolvimento 
de pesquisas técnicas de gênero;
VII. acompanhar e gerenciar a realização de encontros, diálogos, debates, atividades formativas, 
estudos e pesquisas promovidos ou apoiados pela Secretaria;
VIII. avaliar, orientar, acompanhar e gerenciar as atividades desenvolvidas pelos Núcleos de Progra-
mas de Indicadores Sociais;
IX. atuar em interlocução com as demais gerências da Subsecretaria; e
X. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

Art. 17. Ao Núcleo de Programas de Indicadores Sociais I, unidade orgânica de execução, 
diretamente subordinada à Gerência de Programas de Indicadores Sociais, compete:
I. executar processos de monitoramento e avaliação dos programas, projetos, ações e atividades 
desenvolvidos pela Secretaria;
II. colaborar no acompanhamento e controle de convênios e acordos de cooperação referentes ao 
desenvolvimento de pesquisas técnicas de gênero;
III. colaborar no acompanhamento e gerenciamento de encontros, diálogos, debates, atividades 
formativas, estudos e pesquisas promovidos ou apoiados pela Secretaria; e
IV. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 18. Ao Núcleo de Programas de Indicadores Sociais II, unidade orgânica de execução, 
diretamente subordinada à Gerência de Programas de Indicadores Sociais, compete:
I. preparar, executar e registrar levantamentos de dados e indicadores de gênero;
II. executar processos de identificação, mapeamento e monitoramento de estudos, diagnósticos, 
pesquisas, projetos e políticas públicas de gênero;
III. executar processos de análise, sistematização e gerenciamento de indicadores, relatórios e 
documentos referentes à estudos, diagnósticos, pesquisas, projetos e políticas públicas de gênero; e
IV. executar articulações com  grupos sociais e culturais que atuem junto a mulheres vítimas de 
violência doméstica, moral e sexual; e
V. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 19. À Gerência do Centro de Documentação e Memória Feminista, unidade orgânica de 
execução, diretamente subordinada à Coordenação Técnica de Pesquisa de Gênero, compete:
I. gerenciar, acompanhar e controlar a implementação dos programas, projetos, ações e atividades 
coordenados pela Coordenação Técnica de Pesquisa de Gênero referentes à Documentação e 
Memória Feminista;
II. acompanhar, analisar, gerenciar e controlar processos de registro e documentação dos programas, 
projetos, ações e atividades desenvolvidos pela Secretaria;
III. elaborar, gerenciar e orientar metodologias e ferramentas de pesquisas documentais, coleta de 
registros históricos e preservação da memória referente às questões de gênero e à trajetória de lutas 
e conquistas das mulheres no Distrito Federal;
IV. elaborar, gerenciar e orientar metodologias e ferramentas para mapeamento, levantamento, registro, 
captação, produção e difusão de informações referentes à questões de gênero e à trajetória de lutas e 
conquistas das mulheres no Distrito Federal;
V. elaborar, gerenciar e orientar mecanismo e procedimentos referentes à documentação e armaze-
namento de informações, dados e acervos organizados pela Secretaria;
VI. elaborar, gerenciar e orientar mecanismo e procedimentos referentes à digitalização e difusão de 
informações, dados e acervos organizados pela Secretaria;
VII. elaborar, gerenciar e orientar mecanismo e procedimentos referentes à levantamento, organização e 
difusão de pesquisas e estudos sobre questões de gênero e a trajetória de lutas e conquistas das mulheres;
VIII. elaborar, gerenciar e orientar mecanismo e procedimentos referentes à organização, sistemati-
zação e publicização de relatórios de gestão e demais informações referentes à atuação da Secretaria;
IX. elaborar e gerenciar mecanismos e instrumentos de difusão de informações de fácil entendimen-
to pela sociedade acerca dos processos históricos, sociais e culturais, das temáticas de gênero e da 
importância da construção da cultura de equidade;
X. gerenciar e controlar a manutenção do Centro de Documentação e Memória Feminista, visando 
sua preservação e difusão;
XI. gerenciar e controlar as atividades de protocolo, recepção, expedição, arquivamento e distribuição 
de documentos e correspondências, referentes ao Centro de Documentação;
XII. avaliar, orientar, acompanhar e gerenciar as atividades desenvolvidas pelos Núcleos de Programas 
de Documentação e Memória Feminista;
XIII. atuar em interlocução com as demais gerências da Subsecretaria; e
XIV. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 20. Ao Núcleo de Documentação e Memória Feminista I, unidade orgânica de execução, 
diretamente subordinada à Gerência do Centro de Documentação e Memória Feminista, compete:
I. colaborar no acompanhamento, análise, gerenciamento e controle do processo de registro e 
documentação dos programas, projetos, ações e atividades desenvolvidos pela Secretaria;
II. executar processos de coleta de registros históricos referentes às questões de gênero;
III. colaborar na preservação da memória das questões de gênero e à trajetória de lutas e conquistas 
das mulheres no Distrito Federal;
IV. executar mapeamento, levantamento, registro, captação, produção e difusão de informações 
referentes à questões de gênero e à trajetória de lutas e conquistas das mulheres no Distrito Federal;
V. preparar e colaborar na organização, sistematização e publicização de relatórios de gestão e 
demais informações referentes à atuação da Secretaria; e
VI. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 21. Ao Núcleo de Documentação e Memória Feminista II, unidade orgânica de execução, 
diretamente subordinada à Gerência do Centro de Documentação e Memória Feminista, compete:
I. executar processos de documentação e armazenamento de informações, dados e acervos 
organizados pela Secretaria;
II. executar processos referentes à digitalização e difusão de informações, dados e acervos 
organizados pela Secretaria;
III. executar e colaborar nos processos de levantamento, organização e difusão de pesquisas e estudos 
sobre questões de gênero e a trajetória de lutas e conquistas das mulheres;
IV. colaborar na operacionalização de mecanismos e instrumentos de difusão de informações de 
fácil entendimento pela sociedade acerca dos processos históricos sociais e culturais, das temáticas 
de gênero e da importância da construção da cultura de equidade; e
V. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

CAPÍTULO III
DA SUBSECRETARIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA 

CONTRA AS MULHERES
Art. 22. À Subsecretaria de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, unidade orgânica de 
comando e supervisão, diretamente subordinada à Secretária de Estado da Mulher, compete: 	
I. formular políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres, voltadas à prevenção, assistência 
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e garantia de direitos às mulheres em situação de violência;
II. promover a articulação de ações integradas entre os órgãos do Distrito Federal na área de en-
frentamento à violência, a fiscalização e o cumprimento da legislação que assegura os direitos das 
mulheres nessa situação; 
III. desenvolver e implementar programas e projetos voltados ao enfrentamento à violência contra 
as mulheres, diretamente ou em parceria com organismos governamentais ou não governamentais; 
IV. implementar metodologia e sistemática de monitoramento e avaliação dos programas, projetos, 
atividades e ações voltadas para o enfrentamento da violência contra às mulheres; 
V. promover a elaboração, o acompanhamento de programas, projetos e atividades de prevenção da 
violência contra as mulheres, delimitar e estruturar as áreas de abrangência destes programas;
VI. articular ações para a execução dos serviços dos Programas de Prevenção da Violência contra a 
Mulher e Programas de Abrigamento, junto aos órgãos da rede de enfrentamento;
VII. colaborar na formulação de diretrizes e programas do Governo do Distrito Federal nas políticas 
de prevenção à violência contra as mulheres;
VIII. prestar colaboração técnica aos órgãos e às entidades públicas e privadas do Distrito Federal, 
para implementar princípios que assegurem a prevenção da violência contra as mulheres;
IX. elaborar propostas para a adoção de medidas sociais e legais de prevenção da violência contra 
as mulheres;
X. elaborar relatórios de gestão e consolidar informações com vistas ao cumprimento dos objetivos 
da Secretaria de Estado da Mulher;
XI. delimitar a área territorial de abrangência de atuação de cada equipamento da Subsecretaria a ser 
criado para o combate à violência contra a mulher; e
XII. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 23. À Coordenação dos Programas de Prevenção à Violência contra as Mulheres, unidade orgâ-
nica de direção e supervisão, diretamente subordinada à Subsecretaria de Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres, compete:
I. normatizar, avaliar a implantação e monitorar o funcionamento dos Centros de Referência de 
Atendimento à Mulher no Distrito Federal;
II. normatizar, avaliar a implantação e monitorar o funcionamento dos Núcleos de Atendimento às 
Famílias e aos Autores de Violência Doméstica no Distrito Federal;
III. coordenar análises e monitorar dados quantitativos e qualitativos referentes à situação da violência 
contra a mulher no DF e das mulheres atendidas pelos Centros de Referência de Atendimento à Mulher;
IV. coordenar análises e monitorar dados quantitativos e qualitativos referentes à situação da violên-
cia contra a mulher no DF e das pessoas atendidas pelos Núcleos de Atendimento às Famílias e aos 
Autores de Violência Doméstica no Distrito Federal;
V. elaborar e disponibilizar manuais de procedimentos dos Programas de Prevenção à Violência 
contra a Mulher;
VI. acompanhar a execução dos contratos e termos em vigor nos Programas de Prevenção à Violência 
contra a Mulher;
VII. delimitar e oferecer subsídios à estruturação das áreas de abrangência dos Programas de Pre-
venção à Violência;
VIII. elaborar estudos e consolidar propostas voltadas à prevenção da violência contra as mulheres;
IX. revisar normas, termos de cooperação, parcerias, acordos entre outros instrumentos administrati-
vos elaborados pela Assessoria Jurídico Legislativa, para atender a novas demandas de atendimento 
à mulher; e
X. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.  
Art. 24. À Gerência dos Centros de Referências de Atendimento à Mulher, unidade orgânica de 
direção, diretamente subordinada à Coordenação dos Programas de Prevenção à Violência contra as 
Mulheres, compete:
I. gerenciar as atividades dos Centros de Referência de Atendimento à Mulher e da rede de serviços 
para integrar as ações de enfrentamento à violência contra a mulher no Distrito Federal;
II. planejar e monitorar programas de prevenção, integrando as ações setoriais de outras Políticas 
Públicas;
III. organizar, monitorar e avaliar a implantação e o funcionamento dos Centros de Referência de 
Atendimento à Mulher no Distrito Federal;
IV. monitorar  sistematicamente dados quantitativos e qualitativos referentes à situação da violência 
contra a mulher no DF e às mulheres atendidas pelos Centros de Referência de Atendimento à Mulher 
(perfil sócio econômico, cultural, faixa etária, filhos, ocupação etc); 
V. gerar dados informativos para a produção de materiais de divulgação e de orientação como suporte 
aos serviços ofertados;
VI. elaborar manuais de procedimentos de atendimento dos programas de prevenção e enfrentamento 
sob sua responsabilidade; e
VII. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 25. Ao Núcleo de Programas de Prevenção à Violência contra a Mulher, unidade orgânica espe-
cializada de execução, diretamente subordinada à Gerência dos Centros de Referência de Atendimento 
à Mulher, compete:
I. operacionalizar a prestação dos serviços dos Centros de Referência de Atendimento e os meios para 
a defesa dos direitos da Mulher em Situação de Violência Doméstica do Distrito Federal, estruturas 
essenciais dos programas de prevenção e enfrentamento à violência contra a Mulher;
II. prestar atendimento interdisciplinar especializado (psicológico, social e jurídico) às mulheres em 
situação de violência, em sua área de abrangência, conforme Norma Técnica de Uniformização dos 
Centros de Referência de Atendimento à Mulher em situação de violência da Secretaria de Políticas 
para Mulheres
III. registrar e documentar dados quantitativos e qualitativos referentes à situação da violência contra 
a mulher nas regiões administrativas do Distrito Federal e às mulheres atendidas pelos Centros de 
Referência de Atendimento à Mulher (perfil sócio econômico, cultural, faixa etária, filhos, ocupação 
etc), gerando periodicamente estatísticas e relatórios;
IV. realizar ações preventivas relacionadas ao enfrentamento da violência, incluindo a elaboração do 
plano local de prevenção e enfrentamento da violência contra a mulher;
V. articular serviços da rede de atendimento local que tenham correlação com o tema da violência;
VI. executar plano de trabalho elaborado pela coordenação, conforme sua Normatização, respeitando 

Norma Técnica de Uniformização dos Centros de Referência de Atendimento à Mulher em Situação 
de Violência da Secretaria de Políticas para as Mulheres;
VII. executar plano interno de segurança da unidade;	
VIII. responsabilizar o agressor, por meio de encaminhamento e monitoramento do caso para o 
sistema de justiça e segurança pública; 
IX. construir em conjunto com a mulher plano de segurança pessoal para rompimento do ciclo da 
violência doméstica;
X. prestar atendimento qualificado e seguro, resguardando a autodeterminação das mulheres e o 
sigilo das informações;
XI. assegurar o direito à informação sobre os serviços prestados e do acesso aos registros do prontuário 
pela mulher, mediante prévio requerimento; 
XII. oferecer orientação e apoio às vítimas de violência e dar ampla divulgação dos telefones da 
Secretaria e serviços oferecidos; e
XIII. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 26. À Gerência de Atendimento às Famílias e aos Autores de Violência Doméstica, unidade or-
gânica de direção, diretamente subordinada à Coordenação dos Programas de Prevenção à Violência 
contra as Mulheres, compete:
I. organizar, avaliar e monitorar a implementação e o funcionamento dos Núcleos de Atendimento à 
Família e aos Autores de Violência Doméstica – NAFAVD’s no Distrito Federal; 
II. articular o acompanhamento das vítimas e autores das violências contra as mulheres ao sistema 
de justiça, para que haja vinculação da intervenção nos NAFAVD’s ao período em que o processo 
judicial relacionado à Lei Maria da Penha estiver em vigência;
III. promover articulações permanentes com os serviços governamentais e não- governamentais da 
rede de enfrentamento e prevenção à violência contra as mulheres no Distrito Federal;
IV. registrar, documentar e enviar relatórios mensais à Coordenação dos Programas de Prevenção à 
Violência Contra a Mulher sobre os trabalhos realizados pelos NAFAVD’s e pela Gerência; 
V. organizar, coordenar e manter reuniões técnicas com toda a equipe dos NAFAVD’s para a realização 
de estudos de casos, discussões administrativas e atualização teórica dos servidores; e
VI. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 27. Ao Núcleo de Programas de Prevenção à Violência contra a Mulher, unidade orgânica 
especializada de execução, diretamente subordinada à Gerência de Atendimento às Famílias e aos 
Autores de Violência Doméstica, compete:
I. executar o acompanhamento psicossocial e monitorar, através dos NAFAVD’s, as vítimas e os 
autores de violência doméstica contra as mulheres, conforme previsto nos artigos 35 e 45 da Lei 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha); 
II. realizar o acompanhamento psicossocial de mulheres vítimas de violência doméstica encaminhadas 
a partir da demanda judicializada, por meio do acolhimento, identificação dos riscos à integridade 
física, emocional e patrimonial, escuta especializada e qualificada para superação e rompimento do 
padrão relacional das violências;
III. realizar o atendimento psicossocial dos autores de violência encaminhados a partir da demanda 
judicializada, visando a responsabilização e conscientização pela violência cometida, enquanto 
violação dos direitos humanos;
IV. realizar ações preventivas e educativas relacionadas ao enfrentamento e prevenção da violência 
contra as mulheres;
V. executar manuais de procedimentos de atendimento do Núcleo de Programas de Prevenção à 
Violência contra a Mulher elaborados pela Coordenação dos Programas de Prevenção à Violência 
Contra a Mulher;
VI. interagir de forma permanente com os serviços governamentais e não- governamentais da rede 
de enfrentamento e prevenção à violência contra as mulheres;
VII. realizar coleta de dados referente às atividades realizadas nos NAFAVD’s, preencher e enca-
minhar mensalmente o relatório à Gerência de Atendimento às Famílias e aos Autores de Violência 
Doméstica; e 
VIII. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.	
Art. 28. À Coordenação dos Programas de Abrigamento, unidade orgânica de direção e supervisão, 
diretamente subordinada à Subsecretaria de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, compete:
I. coordenar os projetos existentes nos Abrigamentos da Secretaria de Estado da Mulher;
II. coordenar a elaboração dos manuais de procedimentos para atendimento e demais normas de 
funcionamento dos Programas de Abrigamento da Secretaria de Estado da Mulher;
III. articular com as demais políticas ações de retaguarda para execução do atendimento prestado às 
usuárias e seus dependentes;
IV. realizar interlocução interinstitucional junto aos órgãos envolvidos no atendimento às usuárias da 
Casa Abrigo e da Casa de Passagem; 
V. acompanhar, apoiar e assessorar, no âmbito interno, a atuação de parceiros que atuam nos Pro-
gramas de Abrigamento;
VI. oferecer apoio e meios institucionais às abrigadas e seus dependentes, atendimento assistencial, 
socioeducativo, socioterapêutico, de atenção à saúde, acompanhamento jurídico-social e outros que 
se fizerem necessários;
VII. planejar, controlar e avaliar periodicamente os programas de abrigamento e fazer os ajustes 
necessários;
VIII. encaminhar à Subsecretária de enfrentamento à Violência relatórios mensais sobre os trabalhos 
realizados dentro da Casa Abrigo e da Casa de Passagem;
IX. desenvolver o aperfeiçoamento técnico dos colaboradores que trabalham na Casa Abrigo e na 
Casa de Passagem;
X. assegurar o suporte administrativo dentro da Casa Abrigo e Casa de Passagem;
XI. acompanhar os contratos em vigor de prestação de serviços aos Programas de Abrigamento; 
XII. estabelecer e acompanhar os Termos de Cooperação e demais parcerias de interesse da Casa 
Abrigo e da Casa de Passagem; e
XIII. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 29. À Gerência do Programa Casa Abrigo, unidade orgânica de execução, diretamente subordinada 
à Coordenação dos Programas de Abrigamento, compete:
I. gerenciar o Programa Casa Abrigo e estar em permanente contato e comunicação com a Coorde-
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nação dos Programas de Abrigamento; 
II. identificar e encaminhar à coordenação necessidades de manutenção e reparos no programa 
Casa Abrigo;
III. manter articulação sistemática com a rede de serviços socioassistenciais, de saúde, educação, 
governamentais ou não, objetivando a ampliação da rede e inserção nesses serviços;
IV. elaborar manual de procedimentos do Programa Casa Abrigo e mantê-lo atualizado;
V. realizar coleta junto às equipes dos dados de atendimentos e encaminhamentos com vista ao pre-
enchimento do relatório estatístico e encaminhar à coordenação do Programa de Abrigamento; e
VI. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.	
Art. 30. À Gerência do Programa Casa de Passagem, unidade orgânica de execução, diretamente 
subordinada à Coordenação dos Programas de Abrigamento, compete:
I. gerenciar o Programa Casa de Passagem e estar em permanente contato e comunicação com 
a Coordenação dos Programas de Abrigamento;
II. identificar e encaminhar à coordenação necessidades de manutenção e reparos no programa 
Casa de Passagem;
III. manter articulação sistemática com a rede de serviços socioassistenciais, de saúde, educação, 
governamentais e não governamentais, para a ampliação da rede e inserção nesses serviços;
IV. elaborar manual de procedimentos do Programa Casa de Passagem e mantê-lo atualizado;
V. efetuar coleta de dados e estatísticas relacionados aos atendimentos e encaminhamentos 
realizados; e
VI. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

CAPÍTULO IV
DA SUBSECRETARIA DE PROGRAMAS E PROJETOS

Art. 31. À Subsecretaria de Programas e Projetos, unidade orgânica de comando e supervisão, 
diretamente subordinada à Secretária de Estado da Mulher, compete: 
I. implementar políticas públicas de gênero no âmbito dos diferentes órgãos do governo do Dis-
trito Federal, voltadas à igualdade de direitos, eliminação da discriminação contra as mulheres, 
bem como a sua emancipação;
II. dar suporte ao desenvolvimento das políticas de enfrentamento da violência contra as mu-
lheres, para prevenção, combate à violência, assistência e à garantia de direitos às mulheres 
nessa situação;
III. sistematizar informações referentes ao andamento das ações do planejamento e monitoramento 
interno da Secretaria de Estado da Mulher;
IV. elaborar relatórios de gestão e consolidar informações com vistas ao cumprimento dos ob-
jetivos da Secretaria de Estado da Mulher;
V. estabelecer critérios técnicos para os contratos e convênios desenvolvidos pela Secretaria de 
Estado da Mulher, em articulação com os demais setores;
VI. acompanhar e avaliar a execução dos programas e ações desenvolvidos diretamente pela 
Secretaria de Estado da Mulher ou em parceria com órgãos governamentais e não governamentais;
VII. monitorar e acompanhar convênios, contratos, acordos, ajustes ou instrumentos similares, 
firmados pela Secretaria de Estado da Mulher e avaliar seus objetivos e aplicação dos recursos;
VIII. coordenar, implementar, acompanhar e avaliar as ações decorrentes do cumprimento dos 
acordos, convenções e outros instrumentos congêneres assinados pelo Governo do Distrito 
Federal relacionados com os assuntos de competência desta Subsecretaria;
IX. elaborar e coordenar as ações voltadas para o planejamento, desenvolvimento, acompanha-
mento e controle orçamentário da Secretaria de Estado da Mulher;
X. monitorar as atividades financeiras e a adequada aplicação dos recursos das ações orçamen-
tárias de responsabilidade da Secretaria de Estado da Mulher; e
XI. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 32. À Coordenação de Contratos e Convênios, unidade orgânica de direção e supervisão, 
diretamente subordinada à Subsecretaria de Programas e Projetos, compete:
I. coordenar, controlar, orientar, acompanhar os contratos, convênios e seus respectivos aditivos 
e pronunciar-se a respeito dos aspectos técnicos;
II. propor termos de cooperação, parcerias e convênios com órgãos governamentais ou não, 
organismos internacionais e demais instituições afins, para a implementação e execução de 
programas e projetos;
III. elaborar, formalizar e acompanhar, no âmbito da administração, convênios, contratos e 
congêneres com outros organismos públicos e privados, para a execução de programas e proje-
tos voltados ao atendimento das diretrizes e ações estabelecidas em favor da consolidação das 
políticas para as mulheres;
IV. desenvolver relatórios analíticos e de clara apresentação para a prestação de contas das 
subsecretarias finalísticas da Secretaria; 
V. elaborar relatórios de prestação de contas dos contratos, convênios e instrumentos congêneres 
de responsabilidade da Subsecretaria de Programas e Projetos;
VI. coordenar, acompanhar, orientar e prestar todo e qualquer suporte técnico que venha a ser 
necessário à Gerência imediata; e
VII. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 33. À Gerência de Contratos e Convênios, unidade orgânica de execução, diretamente 
subordinada à Coordenação de Contratos e Convênios, compete:
I. implementar, acompanhar e avaliar as ações decorrentes do cumprimento dos acordos, conven-
ções e outros instrumentos congêneres assinados pelo Governo do Distrito Federal relacionados 
com os assuntos de competência da Subsecretaria de Programas e Projetos;
II. acompanhar e manter atualizadas as informações de interesse da Secretaria de Estado da 
Mulher no âmbito do Sistema de Convênios do Governo Federal - SICONV, 
III. prestar assistência à Coordenação de Contratos e Convênios nos assuntos de sua área de 
atuação; e
IV. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 34. À Gerência de Formalização de Contratos e Convênios, unidade orgânica de execução, 
diretamente subordinada à Coordenação de Contratos e Convênios, compete:
I. analisar e elaborar instrumentos necessários à formalização e assinatura de convênios e 
contratos com organismos públicos e privados, voltados ao atendimento das diretrizes e ações 

estabelecidas na consolidação das políticas para as mulheres;
II. prestar assistência técnica, na fase da formalização, dos contratos e convênios desenvolvidos 
pela Secretaria de Estado da Mulher, em articulação com os demais setores afins;
III. prestar assistência à Coordenação de Contratos e Convênios nos assuntos de sua área de 
atuação; e
IV. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 35. À Coordenação de Programas e Projetos, unidade orgânica de direção e supervisão, 
diretamente subordinada à Subsecretaria de Políticas para as Mulheres, compete:
I. desenvolver e formalizar programas, projetos e atividades que consolidem políticas públicas 
para as mulheres no âmbito do Distrito Federal;
II. buscar a integração das ações da Secretaria de Estado da Mulher nos programas, projetos e 
atividades voltados para a mulher;
III. sistematizar informações frente ao andamento das ações do planejamento e monitoramento 
interno da Secretaria de Estado da Mulher;
IV. elaborar relatórios de gestão e consolidar informações com vistas ao cumprimento dos ob-
jetivos da Secretaria de Estado da Mulher;
V. prestar apoio técnico e administrativo ao funcionamento dos programas e projetos;
VI. propor critérios e parâmetros para o estabelecimento e implementação das metas e prioridades 
que visem à assegurar os atendimentos nos programas e projetos desta Seceretaria; e
VII. desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 36. À Gerência de Programas, unidade orgânica de execução, diretamente subordinada à 
Coordenação de Programas e Projetos, compete:
I. subsidiar as ações da Coordenação de Programas e Projetos, no âmbito de programas, na 
formulação, coordenação e articulação de políticas para as mulheres;
II. monitorar, acompanhar e manter atualizadas as informações, no âmbito de programas, acerca 
do orçamento da Secretaria de Estado da Mulher e das demais ações orçamentárias de interesse 
transversal à política pública voltada à mulher na esfera do Distrito Federal e da União;
III. monitorar, acompanhar e manter atualizadas as atividades financeiras e a adequada aplicação 
dos recursos das ações orçamentárias, no âmbito de programas de responsabilidade da Secretaria 
de Estado da Mulher;
IV. elaborar e coordenar as ações voltadas para o planejamento, desenvolvimento, acompanha-
mento e controle orçamentário, no âmbito de programas de responsabilidade da Secretaria de 
Estado da Mulher; e
V. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 37. À Gerência de Projetos, unidade orgânica de execução, diretamente subordinada à 
Coordenação de Programas e Projetos, compete:
I. desenvolver ações de planejamento, desenvolvimento, acompanhamento e controle orçamen-
tário, no âmbito de projetos e de responsabilidade da Secretaria de Estado da Mulher;
II. executar o monitoramento e avaliação dos Projetos de forma periódica e acompanhar os 
indicadores de resultados estabelecidos pelo planejamento estratégico; e
III. executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

CAPITULO V
DAS COMPETÊNCIAS GENÉRICAS

Art. 38. A todas as unidades orgânicas da Secretaria de Estado de Estado da Mulher, compete:
I. sugerir ou adotar medidas necessárias à melhoria da execução de suas respectivas atividades;
II. elaborar e propor à unidade a que estiver subordinada a programação administrativa anual 
e plurianual;
III. elaborar os atos relativos às respectivas competências;
IV. promover e articular ações voltadas ao desenvolvimento de pessoas no âmbito da Secretaria;
V. fornecer dados para a elaboração da proposta orçamentária, da programação de trabalho e do 
relatório anual da Secretaria;
VI. requisitar e informar necessidade de material de consumo;
VII. requisitar, manter e conservar o material permanente necessário ao desenvolvimento de 
suas atividades;
VIII. manter documentos e material bibliográfico de utilização sistemática e permanente;
IX. elaborar e acompanhar estudos, ações e trabalhos técnicos das unidades orgânicas; 
X. executar serviços auxiliares necessários ao cumprimento de suas atividades; e
XI. elaborar, analisar e consolidar o relatório de atividades da sua área de competência.

TÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM COMISSÃO

CAPÍTULO I
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL 

Art. 39. À Secretária de Estado da Mulher compete:
I. exercer a direção geral, coordenação, controle, fiscalização e orientação das atividades desta 
Secretaria;
II. aprovar o planejamento das atividades da Secretaria de Estado da Mulher; 
III. referendar e regulamentar os decretos baixados pelo Governador, quando relacionados com 
a área de atuação da Secretaria de Estado da Mulher;
IV. subsidiar o Governador na elaboração da política de articulação do Distrito Federal com a 
sociedade civil, mediante ações conjuntas entre os órgãos oficiais e a comunidade;
V. articular com a sua equipe a elaboração do planejamento estratégico da Secretaria em conso-
nância com a agenda estratégica governamental;
VI. aprovar programas e projetos para a realização das atividades de competência da Secretaria;
VII. praticar os atos de gestão relativos a servidores, administração patrimonial e financeira, 
tendo em vista a racionalização, qualidade, produtividade para alcance de metas e resultados 
da Secretaria;
VIII. supervisionar, dirigir, coordenar e controlar as ações desenvolvidas pela Secretaria de 
Estado da Mulher;
IX. decidir sobre a aplicação dos recursos financeiros destinados a questões de gênero e ordenar 
a realização de despesas;
X. determinar a realização de procedimentos licitatórios ou a publicação de inexigibilidade, se 
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for o caso, bem como homologá-las e adjudicá-las quando for o caso;
XI. assinar contratos e seus termos aditivos conforme previsto nas Normas de Execução Orça-
mentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal;
XII. expedir regimentos, circulares, portarias, ordens de serviço, ofícios, despachos e demais 
atos administrativos;
XIII. determinar a instauração de sindicância e processo administrativo disciplinar, quando 
necessário;
XIV. encaminhar à apreciação dos Conselhos vinculados à Secretaria, os assuntos de sua com-
petência;
XV. encaminhar as prestações de contas das aplicações dos recursos destinados à Secretaria aos 
órgãos legalmente competentes;
XVI. propor nomeações e dispensas de ocupantes de cargos em comissão da Secretaria de 
Estado da Mulher;
XVII. exercer o poder disciplinar na esfera de sua competência;
XVIII. delegar competência para a prática de atos que não sejam exclusivos; e
XIX. praticar os demais atos necessários ao funcionamento da Secretaria de Estado da Mulher.
Art. 40. À Secretária-Adjunta compete:
I. chefiar o gabinete da Secretária, coordenando e orientando a execução das atividades corres-
pondentes;
II. substituir a Secretária nas suas ausências e impedimentos;
III. prestar assistência direta e imediata à Secretária;
IV. prestar assistência à Secretária de Estado em sua representação política e social;
V. supervisionar, orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades das Subsecretarias, 
órgãos colegiados vinculados e demais unidades que integram a Secretaria; e
VI. exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Art. 41. Às Subsecretárias compete:
I. representar política e institucionalmente a Subsecretaria a que está vinculada;
II. cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável à área finalística e de gestão administrativa;
III. estabelecer atos administrativos e normativos que lhe forem delegados ou necessários ao 
exercício de suas atribuições, nos limites de suas competências;
IV. instituir comissões técnicas de estudo, inspeção ou avaliação com finalidade específica e de 
acordo com sua área de atuação;
V. estimular a participação de servidores nos cursos e eventos programados com o objetivo de 
formação ou de atualização;
VI. pronunciar-se nos processos administrativos em matéria relacionada à sua área de atuação;
VII. opinar na elaboração de normas e regulamentos internos na sua área de atuação;
VIII. assistir e assessorar a Secretária em assuntos relacionados a sua área de atuação, e submeter 
a sua apreciação atos administrativos e regulamentares;
IX. auxiliar a Secretária na definição de diretrizes e na implementação das ações da respectiva 
área de competência;
X. coordenar a elaboração do plano anual de trabalho da unidade em consonância com o plane-
jamento estratégico da Secretaria;
XI. submeter a Secretária planos, programas, projetos, relatórios referentes a sua área de atuação, 
acompanhar e avaliar os respectivos resultados;
XII. planejar, dirigir, coordenar, acompanhar, avaliar a execução das atividades de suas unidades 
em programas e projetos estratégicos da Secretaria, que envolvam sua área de atuação;
XIII. orientar e supervisionar o planejamento e desenvolvimento de ações voltadas para a   qua-
lidade, produtividade e aprimoramento da gestão na sua área de atuação;
XIV. promover a articulação e integração interna e externa para a implementação de programas 
e projetos de interesse da Secretaria;
XV. coordenar a execução de políticas públicas inerentes a sua área de competência; e
XVI. exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Art. 42. Às Chefes de Assessoria compete:
I. assessorar a Secretária em assuntos técnicos relacionados à sua área de competência;
II. planejar e coordenar o trabalho de sua equipe na elaboração de planos e projetos na sua área 
de competência;
III. estimular a qualidade, produtividade e racionalização de recursos no desenvolvimento dos 
trabalhos de sua área;
IV. propor diretrizes específicas relacionadas à sua área de competência; e
V. exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 43. Às Coordenadoras compete:
I. planejar, dirigir, coordenar, supervisionar o desenvolvimento de programas, projetos e ativi-
dades relacionadas à sua área de competência;
II. coordenar o planejamento anual de trabalho da unidade em consonância com os objetivos 
estratégicos da Secretaria;
III. assistir a chefia imediata em assuntos de sua área de atuação, e submeter os atos administra-
tivos e regulamentares a sua apreciação;
IV. emitir parecer sobre processos e documentos específicos da sua área de atuação;
V. apresentar relatórios periódicos de trabalho com estatísticas, análises e recomendações sobre 
atividades pertinentes a sua unidade;
VI. propor a racionalização de métodos e processos de trabalho, normas e rotinas, que maximi-
zem os resultados pretendidos;
VII. identificar, registrar e disseminar as experiências de projetos afins com os de responsabili-
dade da sua área de competência;
VIII. articular  ações integradas com outras áreas da Secretaria e/ou demais órgãos, quando for 
o caso;
IX. orientar, coordenar e supervisionar as atividades das unidades que lhes são subordinadas e 
buscar qualidade e produtividade da equipe;
X. assegurar e estimular a capacitação contínua para o aperfeiçoamento técnico;
XI. subsidiar o orçamento anual da Secretaria no que diz respeito a unidade sob sua responsa-
bilidade; e

XII. exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Art. 44. Aos Assessores Especiais compete:
I. assessorar a chefia imediata em assuntos de competência da unidade orgânica;
II. desenvolver estudos e projetos de interesse da unidade; e
III. exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DEMAIS CARGOS EM COMISSÃO 

Art. 45. Aos Gerentes compete:
I. desempenhar atribuições de natureza administrativa e técnico-especializada que lhes forem 
atribuídas por seus superiores;
II. observar, cumprir e fazer cumprir no âmbito de suas gerências as leis e os regulamentos; 
III. assistir ao superior hierárquico em assuntos de sua área de atuação e submeter os atos admi-
nistrativos e regulamentares à sua apreciação;
IV. orientar a chefia imediata,  unidades da Secretaria e outros órgãos no que diz respeito à sua 
área de atuação;
V. elaborar a programação anual de trabalho da unidade em consonância com o planejamento 
estratégico da Secretaria;
VI. coordenar e controlar a execução das atividades inerentes a sua área de competência e propor 
normas e rotinas que maximizem os resultados pretendidos;
VII. realizar estudos técnicos que subsidiem o processo de elaboração, implementação, execução, 
monitoramento e avaliação de seus programas e projetos;
VIII. registrar dados das atividades desenvolvidas e elaborar relatórios periódicos;
IX. orientar e supervisionar o desenvolvimento de ações voltadas para a qualidade, produtividade 
na sua área de atuação;
X. identificar necessidades, promover e propor a capacitação adequada aos conteúdos XI. técnicos 
e processos no âmbito da  gerência;
XI. subsidiar a elaboração do orçamento anual da Subsecretaria; e
XII. exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Art. 46. Aos Chefes de Núcleo compete:
I. planejar, orientar, coordenar e controlar as atividades inerentes às competências do respectivo 
núcleo;
II. desempenhar atribuições de natureza administrativa e técnico-especializada que lhes forem 
atribuídas por seus superiores;
III. supervisionar os procedimentos relacionados à execução das atividades do Núcleo;
IV. fiscalizar a assiduidade e o desempenho funcional dos servidores subordinados;
V. desempenhar atribuições de natureza administrativa e técnico-especializada da sua área de 
competência;
VI. assistir a chefia nos assuntos inerentes à sua área de atuação;
VII. distribuir e executar as atividades que lhes são pertinentes;
VIII. zelar pelo uso correto dos equipamentos, pela ordem dos trabalhos e pela guarda dos   
materiais da unidade; 
IX. efetuar programação anual de trabalho da unidade em conjunto com a Gerência;
X. registrar e atualizar dados de atividades realizadas;  
XI. orientar sua equipe para ações voltadas para a qualidade e produtividade na sua unidade;   
XII. propor, orientar e fiscalizar o cumprimento de normas e procedimentos dentro da sua área 
de atuação; e
XIII. executar outras atribuições que lhe forem conferidas.
Art. 47. Ao Assessor Técnico compete:
I. organizar e preparar agendas da chefia imediata;
II. receber e transmitir informações;
III. proceder ao encaminhamento de pessoas;
IV. manter-se atualizado em relação às normas de funcionamento da Secretaria; e
V. executar outras atribuições que lhe forem conferidas.

TÍTULO IV
DAS VINCULAÇÕES TÉCNICAS, NORMATIVAS E ARTICULAÇÕES

Art. 48. A subordinação hierárquica das unidades orgânicas define-se por sua posição na estrutura 
administrativa da Secretaria.
Art. 49. As unidades se relacionam:
I. entre si, na conformidade dos vínculos hierárquicos e funcionais expressos na estrutura e no 
enunciado de suas competências;
II. entre cada uma delas e entre os órgãos e entidades do Distrito Federal, conforme definição 
pelos sistemas a que estão relacionadas; e
III. entre cada uma delas e os órgãos e entidades externos do Distrito Federal, quando tiverem 
ou lhes for delegada essa competência, na pertinência de assuntos comuns.
§1º As Subsecretarias deverão atuar em conjunto e em constante articulação interna para que 
as suas ações sejam harmoniosas e eficazes na superação de todas as formas de discriminação 
e ao alcance da emancipação, da autonomia e do enfrentamento à violência contra as mulheres;
§2º O relacionamento com órgãos ou entidades externos ao Governo do Distrito Federal, será 
exercido pela titular da Secretaria de Estado da Mulher;
§3º Em ocasiões ou situações especiais, a Secretária de Estado da Mulher delegará a incumbência 
referida no § 1º à Secretária-Adjunta ou Subsecretárias, ressalvado matérias de sua exclusiva 
responsabilidade ou competência.
Art. 50. A Secretaria de Estado da Mulher, para fins de relacionamento com as missões diplo-
máticas e representações de organismos internacionais sediados em Brasília, articula-se com a 
Assessoria Internacional da Governadoria do Distrito Federal.
Art. 51. As Subsecretarias, para fins de divulgação social, articulam-se com a Assessoria de 
Comunicação Social da Secretaria de Comunicação Social do Distrito Federal.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 52. As requisições de pessoal para ter exercício na Secretaria de Estado da Mulher do Dis-
trito Federal serão feitas por esta Secretaria junto à Casa Civil do Governo do Distrito Federal.
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Art. 53. Na execução de suas atividades, a Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal 
poderá firmar contratos ou celebrar convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congê-
neres com entidades, instituições ou organismos nacionais ou internacionais, para realização 
de estudos, pesquisas e elaboração de propostas sobre temas específicos de sua competência.
Art. 54. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na implantação e execução deste Regimento 
serão dirimidos pela Secretária de Estado da Mulher do Distrito Federal.
Art. 55. Caberá à titular de cada unidade orgânica cumprir e fazer cumprir as atividades e ta-
refas previstas para seus subordinados no cumprimento deste Regimento, bem como dos atos 
emanados dos órgãos colegiados.

SEÇÃO II

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO DE 22 DE MARÇO DE 2013.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, 
incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:
NOMEAR, os candidatos abaixo, aprovados no concurso público a que se refere o Edital Nor-
mativo n° 021/2008-SES, publicado no DODF nº 216 de 30 de outubro de 2008 e Edital de 
Resultado Final nº 020/2009-SES, publicado no DODF nº 69 de 23 de março de 2009, para 
exercerem o cargo de técnico em saúde na Especialidade de TÉCNICO ADMINISTRATIVO, 
da Carreira de Assistência Pública à Saúde, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, conforme 
a seguir (nome e classificação): LUCIANA FRANCA MARTINS RANGEL, 2872º; JANAINA 
NERIS DE MORAIS, 2873º; EULER ROQUE OLIVEIRA, 2874º; LUCIANA SODRE SOUSA 
CAMPOS, 2875º; DANIELA CANDIDA DA SILVA, 2876º; VIVIAN MONTEIRO DA SILVA, 
2877º; KATIA MARIA SANTOS ROCHA, 2878º; JULIANA FERREIRA MENDES FERRAZ, 
2879º; JANETE DA SILVA VIEIRA, 2880º; ELIZIANE COSTA SANTOS, 2881º; EDUARDO 
RODRIGUES DA COSTA, 2882º; JOSIEL PEREIRA DA CONCEICAO, 2883º; GRAZIELLY 
ALTRAO ARRIBAMAR, 2884º; GYANCARLLO CABRAL DE LIMA, 2885º; JANAINA 
ALCANTARA RABELO, 2886º; ANA PAULA COSTA DA HORA, 2887º; ROBERSON CO-
ELHO DE ABRANTES, 2888º; FABIOLA REIS SOUSA, 2889º; VANESSA NOGUEIRA 
DORNELAS LOPES, 2890º; ROSANA DA ROCHA SILVEIRA, 2891º; MARISE SOUSA 
BRASILEIRO, 2892º; LEONARDO NUNES SIMAO, 2893º; EDINARA KUNZ E SILVA, 
2894º; ALEX DOS SANTOS JESUINO, 2895º; NIVIA PEREIRA DE MELO GUIMARAES, 
2896º; FERNANDA MENDES DUQUE, 2897º; FLAVIO MAGALHAES LOPES, 2898º; 
ROMILDA DE OLIVEIRA FRANCO, 2899º; CLEIA MARQUES DE ARAUJO SILVA, 2900º; 
VIVIANE APARECIDA BATISTA, 2901º; LEIDIANE GUSMAO COSTA, 2902º; ELZICLEI-
DE DE ALBUQUERQUE SILVA, 2903º; WELINGTON DA MOTA QUEIROZ, 2904º; MI-
CHELLE OLIVEIRA COSTA, 2905º; LEONARDO RODRIGUES LOUREIRO, 2906º; 
EDUARDO COSTA DE SOUZA, 2907º; KEILA ROSA DA SILVA, 2908º; BIANCA ZACHEU 
CONTI, 2909º; KEZIA CRISTINA PERES SILVA, 2910º; HELLEN MARTINS RAMOS DA 
SILVA TOURINO, 2911º; JANAINA MARIA DE OLIVEIRA NOGUEIRA, 2912º; LEONARD 
EPAMINONDAS DE ARAUJO, 2913º; ALBERTO BOMFIM DE BRITO, 2914º; RODRIGO 
LOURENCO DA SILVA, 2915º; JULIANE PINHEIRO RODRIGUES, 2916º; ANA PAULA 
FERNANDES QUEIROZ, 2917º; ARLENE PEREIRA RAMOS, 2918º; KARINA ALVES 
FARIA, 2919º; ANIVO FERREIRA SANTOS, 2920º; MARCILENO BECKMAN DA SILVA, 
2921º; (*); MICHELLE ARAUJO DA SILVA, 2923º; TATIANA DOS SANTOS SOUSA, 2924º; 
GABRIELA MARIA VIEIRA GIL, 2925º; JACINTA DE FATIMA BARBOSA MEDEIROS, 
2926º; PATRICIA VIVIANE SOUSA MACHADO, 2927º; MICHELLE LUCAS NOGUEIRA, 
2928º; CAROLINA DE FARIA GRANGEIRO DA SILVA, 2929º; JORDANA BRITO AZERE-
DO, 2930º; MARINEIDE DA SILVA BARBOSA, 2931º; LEOPOLDINA PEREIRA, DE 
SOUZA, 2932º; ISABELA IZOTON, 2933º; ANA CECILIA SOUSA REZENDE, 2934º; FABIO 
CALDEIRA DE ALMEIDA, 2935º; EDSON EVANGELISTA MARQUES NETO, 2936º; 
KARLA KARINE DIAS DE MOURA, 2937º; FRANCISCO ERICO DE CASTRO VAZ, 2938º; 
FABIANA SILVA BAENA CANDEIA, 2939º; EMERSON PEREIRA LIMA, 2940º; NATALIA 
MARINHO DOS SANTOS XERENTE, 2941º; LEIDE PATRICIA DO ROSARIO, 2942º; 
LUDMILA LANE SILVA GUIMARAES BARBOSA, 2943º; VANESSA CARDOSO FIALHO, 
2944º; HAWOHAY SANTOS NAKAHARA, 2945º; ANTONIO PAULO CORREIA GOMES, 
2946º; AMANDA PEREIRA CAVALCANTE, 2947º; ROSEMARY BORGES DE SOUZA, 
2948º; SABRINA REZENDE TORRES, 2949º; BRUNO HENRIQUE DA SILVA NOVAES, 
2950º; LUCILA CAIXETA GONCALVES PINTO, 2951º; CAROLINE BRUGGEMANN, 
2952º; LIDIANE MADEIRO DE ALMEIDA, 2953º; DANIEL SANTOS MOREIRA, 2954º; 
ANA PAULA ALVES DE SOUSA, 2955º; NAIARA APOLIANE DE CASTRO, 2956º; MARIA 
ISABEL ALVES DE MELO, 2957º; SUELLEN BAPTISTA DE ARAUJO, 2958º; NAYARA 
RODRIGUES BARBOSA, 2959º; GIOVANNA DE LIMA FURONI, 2960º; MICHELLE DE 
OLIVEIRA LOBO, 2961º; ESTELA HUMBETE DE SOUZA, 2962º; TATYANA VAZ SAN-
TANA TEIXEIRA, 2963º; JOAO PAULO CANDIDO SOUZA, 2964º; TATIANE GOMES DA 
SILVA, 2965º; FLAVIA DE ALENCAR RAMOS, 2966º; RICARDO MARTINS SILVA, 2967º; 
RENATA LIAO, 2968º; ARACELE BARBOSA DA SILVA, 2969º; PATRICIA DE MORAES 
NUNES GUIMARAES, 2970º; VICTOR DE SOUSA MATOS, 2971º; HERBENE SOUZA 
DANTAS MIRANDA MACHADO, 2972º; LUISA SILVA DUTRA, 2973º; ROBSON FARIAS 
DA SILVA, 2974º; LAMARA MENEZES DOURADO, 2975º; VANESSA NOGUEIRA MATOS, 
2976º; RAFAEL SILVA SANTOS, 2977º; JOSE AUGUSTO DE SOUZA VIEGAS, 2978º; 
DANIELA SOUZA FIGUEIREDO E SILVA, 2979º; MARTA REGINA GUEDES DE OLIVEI-
RA, 2980º; CLAUDIO VINICIUS RODRIGUES MACHADO, 2981º; WELTON SOUZA 
COSTA, 2982º; MARCUS VINICIUS QUEIROZ CARVALHO GERMANO DO NASCIMEN-
TO, 2983º; JOSELY GOMES GUIMARAES, 2984º; LEONARDO CORREA BRITO, 2985º; 
RACHEL ALVES DE OLIVEIRA, 2986º; RONY MENDES ARAUJO, 2987º; BRUNO GUE-
DES AIRES DA SILVA, 2988º; LEANDRO PEREIRA DE ARAUJO COELHO, 2989º; RAQUEL 
FERNANDES SAMPAIO, 2990º; RENYELLE GLADYS NOVAES TOME, 2991º; WILLIAN 

SOUZA DA SILVA, 2992º; CRISTINA RIBEIRO FELICIO, 2993º; PATRICIA DA COSTA 
FREDDI, 2994º; MISLENE ALVES DOS REIS, 2995º; MAGDIEL NUNES PEREIRA, 2996º; 
VANESSA MACIEL ROCHA CAXETA, 2997º; ROBSON RIBEIRO MACHADO, 2998º; 
GUILHERME FERNANDES RIBEIRO, 2999º; LENILDO DE OLIVEIRA LEITE, 3000º; 
ADRIANA DE MATOS SOUSA, 3001º; VITOR DANTAS DE CERQUEIRA, 3002º; BRUNO 
GUIMARAES DE SOUSA OLIVEIRA, 3003º; PRISCILA RODRIGUES DO ESPIRITO 
SANTO, 3004º; ROSEANE FREITAS FERNANDES, 3005º; CAMILLA MULFORD BEZER-
RA DE FARIA, 3006º; JUSSARA PIRES DE SILVA SOUZA, 3007º; SILVIA LORENA CAR-
REIRO DE OLIVEIRA, 3008º; EDNEY DE PAULA SILVA FERREIRA, 3009º; LILIAN 
DOURADO DOS SANTOS, 3010º; MARIO HENRIQUE RODRIGUES MARQUES, 3011º; 
THIAGO RODRIGUES NASCIMENTO, 3012º; LUCIANA BARBOSA GOMES, 3013º; CIRO 
AMERICANO DO BRASIL, 3014º; DANIELE TRINDADE MARQUES DE CARVALHO, 
3015º; LILIANE DUARTE RODRIGUES, 3016º; ELAYNE DE ALBUQUERQUE MODESTO, 
3017º; SABRINA DANTAS SOARES, 3018º; VANESSA PEREIRA ALVES VIANA, 3019º; 
AMANDA MARINHO BRAZ, 3020º; THIAGO FERREIRA AGUILAR, 3021º; JUNIA DE 
OLIVEIRA PORTO, 3022º; ANA PAULA SANTOS, 3023º; RAFAELA VILARINHO MES-
QUITA, 3024º; DANIELA AGUIAR DE CARVALHO, 3025º; MARCELA CHRISTINA 
MEIRELES CASTRO, 3026º; YURE CRUZ BRASIL, 3027º; MARTA GEANE DE MOURA, 
3028º; THAIZ GABRIELA DA SILVA LIMA, 3029º; JACQUELINE DAMASCENA DUTRA, 
3030º; EDILSON ALVES DE SOUSA, 3031º; JOAO ROCHA DOS SANTOS JUNIOR, 3032º; 
DENISE TORRES MANICOBA, 3033º; SUZANA CRISTINA PEREIRA ALVES, 3034º; 
KALLO ANTUNE DA SILVA, 3035º; IARA NERY VALADARES, 3036º; DANIEL ALVES 
DOS SANTOS, 3037º; DIOGO PAULO DE SOUZA, 3038º; THIAGO XIMENES DOS SAN-
TOS, 3039º; LUCIANA FARIAS LIMA, 3040º; GRACIENE DE OLIVEIRA SOUSA, 3041º; 
PRISCILLA MENEZES DE OLIVEIRA, 3042º; JANAINA ARAUJO CAETANO, 3043º; 
ALLAN MICHEL PEDROZA BONFIM, 3044º; PAULO LUIZ PEREIRA LOPES, 3045º; 
ELLEN MARTINS DUARTE, 3046º; PATRICIA DA CUNHA DE ARAUJO, 3047º; ARTHUR 
BRAZ VILARINHO COSTA SAMPAIO, 3048º; VERUSCA GOMES FERREIRA, 3049º; 
PRISCILLA ARAUJO LOPES, 3050º; INACIO MANOEL DOS SANTOS JUNIOR, 3051º; 
ELAINE OLIVEIRA RODRIGUES, 3052º; MARCOS FELIPE GONCALVES MAIA, 3053º; 
THAISE DE MENDONCA GOMES, 3054º; STEPHANIE DE SOUZA, 3055º; NATHALIA 
ALVES DOS SANTOS, 3056º; CASSIANE SILVERIO BARROS, 3057º; JULIE SOUZA 
SOARES DE MEDEIROS, 3058º; GABRIEL MARTINS VIEIRA DE MENEZES, 3059º; 
WALTER PEREIRA DE OLIVEIRA JUNIOIR, 3060º; DAVID EDSON PEREIRA PAES, 3061º; 
THAIS CRISTINA DE ALMEIDA FREIRE, 3062º; EDUARDO ANGELO DE MELO KA-
PPAUN, 3063º; ITALO SILVA SOUSA DE OLIVEIRA, 3064º; FRANCISCO FLAVIO DE 
SOUSA JUNIOR, 3065º; FRANCISCO ESIO FEITOSA JUNIOR, 3066º; SILAS TEODORO 
MARQUES DA SILVA, 3067º; ILDANARA ALVES DE OLIVEIRA, 3068º; WESLEY FER-
REIRA GOMES, 3069º; FABBIO HENRIQUE LOPES SILVA, 3070º; RAQUEL LINDEMBERG 
VIEIRA WEBERLING, 3071º; (*); JULIANA NASCIMENTO SILVA, 3073º; VINICIUS MOTA 
DO NASCIMENTO, 3074º; ICARO AUGUSTO COSTA SEVERO, 3075º; ELIANE FERNAN-
DES DA SILVA, 3076º; ELIZIANE LUCIMERE DOMINGUES DA SILVA, 3077º; LIVIA 
CAROLINA DOS SANTOS ROCHA, 3078º; SUELLEN DE OLIVEIRA FARIA, 3079º; LE-
ONARDO ANTONIO BATISTA FILHO, 3080º; NATHALY BARRETO RIBEIRO, 3081º; 
LIVIA THAIS BORGES DA SILVA, 3082º; TABATA LARISSA FERNANDES DE OLIVEIRA, 
3083º; CAMILA ALMEIDA, 3084º; NATALIA FAUSTINO PIRES, 3085º; SUSAN CARINY 
CARVALHO MACHADO, 3086º; NATHALIA CORNELIO BORGES, 3087º; NARA FER-
NANDA JUSTINIANO, 3088º; WELLINGTON SHINECK DE OLIVEIRA, 3089º; MICAELE 
PINHEIRO DO NASCIMENTO FREITAS, 3090º; DAVID RODRIGUES MACIEL, 3091º; 
LUIZ FERNANDO LEITE DOS SANTOS, 3092º; ELAINE ANDRADE PIRES, 3093º; JU-
LIANA DE SOUSA FERREIRA, 3094º; TACYARA DINIZ, 3095º; DEISE LOURENCO DE 
JESUS, 3096º; WILLIAM ALVES BARBOSA, 3097º; THIAGO ROCHA DOS SANTOS, 3098º; 
NARA DOS ANJOS GOMES, 3099º; CINDY KELLY ANDRADE SANTANA, 3100º; RAFA-
ELA PROFIRIO JARDIM, 3101º; LUCIANA DE PAULA MELO, 3102º; FERNANDO FIDE-
LIX NUNES, 3103º; KATHEELEN CARDOSO DE CARVALHO, 3104º; KAROLINA VENCIO 
FRAUZINO RAMOS, 3105º; TAMINE CAUCHIOLI RODRIGUES, 3106º; CAIO EDUARDO 
OLIVEIRA FILHO, 3107º; CAROLINE DE ANDRADE BATISTA, 3108º; PATRICIA CAMI-
LO FERREIRA DA SILVA, 3109º; MOIZES FERREIRA BORBA FILHO, 3110º; SAFIRA 
PEDREIRA CATALDI, 3111º; JARDESON GONCALVES ROMAO, 3112º; KAROLINE 
RODRIGUES DE ALCANTARA, 3113º; MATEUS BRITO DE OLIVEIRA, 3114º; PRISCILLA 
FERNANDES FONSECA, 3115º; LUDMILLA OLIVEIRA FREIRE MOURA, 3116º; ALE-
XANDRE DE SANTANA RIBEIRO, 3117º; BRENO LIMA BARAO, 3118º; RAILON FER-
NANDES TAVARES, 3119º; GUILHERME HENRIQUE SUZANO DE MELO, 3120º; 
SANYELLEN FERREIRA LOPES, 3121º; REBECCA RODRIGUES DE ARAUJO FARIAS, 
3122º; NEYANNE FELIPE BEZERRA ARAUJO, 3123º; BRUNO COSME DA SILVA FALCAO, 
3124º; RAFAELLA MAINY MARTINS SILVA, 3125º; JESSICA LUCIANA DA SILVA, 3126º; 
REBECA CAVALCANTI COSTA, 3127º; ANDRESSA GODOI BATISTA, 3128º; PRISCILLA 
AGATHA DE FRANCA VIANA, 3129º; MIRELA MENESES MARQUES, 3130º; DOUGLLAS 
DA SILVA REZENDE, 3131º; RAQUEL PEREIRA DE SOUZA, 3132º; ROBSON FERRAZ 
GONCALVES, 3133º; (*); JOAO BENICIO STRAEHL DE SOUSA, 3135º; LEANDRO 
ARAUJO ZUZA, 3136º; JESSYCA CAVALCANTE AMOR, 3137º; AYLAH CHRISTIE BEL-
TRAO ROSA, 3138º; JOEL ANTONIO MEIRA, 3139º; LAZARA DA SILVA ANDRADE, 
3140º; FERNANDO AUGUSTO PINTO DOS SANTOS, 3141º; JOEL ARANTES MARTINS, 
3142º; MARCIA BARROS TUCUNDUVA ARANTES, 3143º; LAUREM ROSE RODRIGUES 
VIANA, 3144º; LUIZ CLAUDIO CARDOSO DE SENNA, 3145º; SEBASTIAO GARCIA 
SILVEIRA JUNIOR, 3146º; MAIZA GROSSI NUNES, 3147º; ADAO MARTINS DE OLIVEI-
RA, 3148º; ANGELA GUEDES DE LIMA, 3149º; EDIO MARCOS ZAGO, 3150º; ERIVAN 
ROMAO BATISTA, 3151º; (*); LENILDE ABREU DE SANTANA, 3153º; GUARACY CLE-
MENTINO DA SILVA, 3154º; CLAUDIA GEMAQUE REBELO, 3155º; CELENE BARBOSA 
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VASCONCELOS, 3156º; MARCIO GOMES PEREIRA, 3157º; GISELLE GONCALVES DA 
CUNHA OLIVEIRA, 3158º; PAULO SERGIO MOARES GUZZARDI, 3159º; ANDREA 
SILVA ANDRADE, 3160º; MARIA JUSSINEIDE COSTA PONTE, 3161º; CHRISTINE BEA-
TRIZ NASCIMENTO CARNEIRO PEREIRA, 3162º; MOISES DOS SANTOS, 3163º; MA-
RINA NORONHA DE BARCELOS, 3164º; VANIA LUCIA FREITAS PEDROSA, 3165º; 
ERCIA XAVIER DE FARIA, 3166º; ROBERTO LIMA, 3167º; VOLDIK ALBENON ANDRA-
DE, 3168º; CLEIA BARBOSA DE LIMA, 3169º; MARIA ELIZABETH SOLHA PEREIRA, 
3170º; IVONETE MEDEIROS DA NOBREGA SOUZA, 3171º; MARCIA DA ROCHA MAR-
QUES, 3172º; MANOEL MARTINS JUNIOR, 3173º; LISENIR FERREIRA GOMES, 3174º; 
LUIS ANTONIO DE OLIVEIRA MOTA, 3175º; ENIO LEITE DE FIGUEIREDO JUNIOR, 
3176º; WALDIRENE MOSLAVES DE BARROS, 3177º; (*); GERSON FLORENTINO DE 
LIMA, 3179º; MARIA CRISTINA ROSA DE MORAIS, 3180º; FABIOLA AUGUSTA NEVES 
DUTRA, 3181º; JOSE RIBAMAR QUEIROZ DA SILVA, 3182º; RODOLFO CHAVES MA-
CHADO, 3183º; ANA MARIA DE SOUZA, 3184º; VALERIA MENEZES DE OLIVEIRA, 
3185º; REGIS RODRIGUES DE OLIVEIRA LIMA, 3186º; ESLI GOMES BOAVENTURA, 
3187º; MARILENE LOPES PITANGA, 3188º; DANIEL MARTINS DE CAMPOS, 3189º; 
MARCELA BOECHAT DE AGUIAR DE LUCENA ALVES, 3190º; WAGNER FERREIRA 
FONSECA, 3191º; EUNICE DA, SILVA DUARTE, 3192º; ALDON MOREIRA DE SOUSA 
JUNIOR, 3193º; ELIANE MARIA BARBOSA, 3194º; ELENICE MARIA PEREIRA, 3195º; 
KELMA ASSUNCAO RABELO, 3196º; ADRIANA CARNEIRO SAMPAIO, 3197º; ALE-
XANDRE DA CRUZ BUENO, 3198º; SUZANA LIMA DE SOUZA, 3199º; WASHINGTON 
ALEXANDRE DIAS DE ALMEIDA, 3200º; FLAVIA MACHADO DE SOUZA CABRAL, 
3201º; FRANCISCO TEOBALDO DE CARVALHO SILVA, 3202º; RICARDO ALVES BOR-
GES, 3203º; JEFFERSON DE JESUS RODRIGUES, 3204º; VENCESLAU GUIMARAES DA 
CRUZ FILHO, 3205º; LILIANE DEBORA MAGALHAES FREIRE, 3206º; DENISVALDO 
CHAGAS SOUSA, 3207º; ZELIOMAR FRANCISCO SILVA LIRA, 3208º; VERONICA 
BRANDAO ANTUNES, 3209º; CACIA BIANQUINI DE ALMEIDA, 3210º; DOUGLAS 
LEITE DA SILVA, 3211º; SANDRA RABELO DE SOUZA, 3212º; RITA DE CASSIA CIRILO 
TORRES TOURINO, 3213º; SARA JULIANA BULGARELLI GUADANHIM, 3214º; ALEX 
DE ALCANTANRA SANTOS, 3215º; FERNANDA CARVALHO DE ARAUJO, 3216º; KA-
RINA SILVA DE ANDRADE, 3217º; KELLY MENDES LACERDA, 3218º; PATRICIA CRA-
VEIRO DE SOUSA, 3219º; LUCIANA REGINA DE SOUZA MENDES, 3220º; LUCIANA 
BASILIO GUEDES DA SILVA, 3221º; ROBERTA BELLILLO JARDIM, 3222º; ADRIANA 
BRAZ DE QUEIROZ KOFFLER, 3223º; ADRIANA DE OLIVEIRA, 3224º; WAGNER CAR-
NEIRO DO NASCIMENTO, 3225º; MARIA SHYRLEY ARAUJO RIBEIRO, 3226º; REGI-
NALDO LUCIANO PEREIRA AMARAL CHAVES, 3227º; GLICIA FABRIZA SOARES, 
3228º; CLAUDIA REGINA GONCALVES PORTO, 3229º; GILDO DE ARAUJO SANTOS, 
3230º; NEILSON COSMO DE BRITO, 3231º; JEOVA PEREIRA DA SILVA, 3232º; ALAN 
RODRIGO FERNANDES, 3233º; FERNANDO HENRIQUE CABRAL DA COSTA, 3234º; 
GLAUCIA OLIVEIRA SANTOS, 3235º; LUCIANA DE JESUS MIRANDA DE OLIVEIRA, 
3236º; JANNECE VIEIRA PONTE DE SOUZA, 3237º; DENISE CAMPOS CAVALCANTE 
ANDRADE, 3238º; SANDRO EDUARDO PRENHOLATO, 3239º; ANDREIA REGINA PE-
REIRA RIBEIRO, 3240º; JARBAS RICARDO ALMEIDA CUNHA, 3241º; CLESIO ANDRA-
DE CALIXTO, 3242º; SONIA CORREA COTRIM, 3243º; DANIELA MARIA DA SILVEIRA 
GALVAO, 3244º; RENATO VIANA AVILA, 3245º; EDUARDO SOUZA FERNANDES, 3246º; 
GEISA CONCEICAO RAMOS DAMASCENA, 3247º; RICARDO ROCHA DE FIGUEIREDO, 
3248º; LEANDRO EITI ALVARES EZAKI, 3249º; WESLAYNE GUIMARAES DA SILVA, 
3250º; RENILSON PEREIRA MARCAL, 3251º; MARIA LEUZA M LIMA, 3252º; DIANA 
SOARES DE FARIA, 3253º; ADENILTON DO CARMO MACHADO, 3254º; VANESSA 
CARDOSO PEIXOTO, 3255º; GISLENE SILVA DE ARAUJO, 3256º; JOANE HAIDE RIBEI-
RO BEZERRA, 3257º; VANESSA NAZAR DE SOUZA, 3258º; CLEUDSON DE CASTRO 
TEIXEIRA, 3259º; JULIANA TEIXEIRA ALMEIDA AZEVEDO, 3260º; VANESSA CAIXE-
TA DE CASTRO MENDONCA, 3261º; MAICON WILSON FERREIRA DE OLIVEIRA, 3262º; 
MARCO ANDRE FERREIRA DE BRITO, 3263º; CLEIA PEREIRA DE CASTRO, 3264º; 
CANDIDA DE ALMEIDA SILVESTRE, 3265º; SHIRLEY XAVIER RAMOS SANTOS, 3266º; 
MAURICIO PINTO DOS SANTOS, 3267º; LEONARDO LOPES DA CRUZ, 3268º; MARCOS 
SARMENTO AMARAL, 3269º; TATIANE BISPO RIBEIRO, 3270º; RAQUEL GONCALVES 
DOS SANTOS, 3271º; EDUARDO XAVIER MACIEL, 3272º; ALLAN ROGERIO FARIAS 
LOPES, 3273º; FABRICIO DEDE DE CASTRO LEITE, 3274º; JOSE WILLIAN ALMEIDA 
DOS SANTOS, 3275º; ELIZANGELA DE SOUZA SILVERIA, 3276º; LEONARDO CARLOS 
DA PAIXAO, 3277º; LINCOLN RAMOS ALBINO DO NASCIMENTO, 3278º; MARIA APA-
RECIDA PERES RODRIGUES, 3279º; CLAUDIO ROGERIO BIATO DA SILVA, 3280º; 
TANIA MARA ALVES FERREIRA, 3281º; LAURA GOMES DE OLIVEIRA, 3282º; ALYN-
NE CLEMENTE FERREIRA, 3283º; MARCIO CORREIA DE OLIVEIRA, 3284º; MARIANA 
ROCHA ALVES BRITO NOGUEIRA, 3285º; WANDERLUCYA ARAUJO PEREIRA CAR-
VALHO, 3286º; ROMERIO ARAUJO DA SILVA, 3287º; ALESSANDRA BATISTA ARANTES 
RUBIN, 3288º; MARIA DA CONCEICAO FERREIRA DE BARROS, 3289º; RENATA DA 
MOTA GONCALVES, 3290º; KARINA ALVES BENECKE, 3291º; MARCIO LAGERTAO 
INACIO RORIZ SOBRINHO, 3292º; ANGELICA OLIVEIRA DA CRUZ, 3293º; GARDENIA 
RIBEIRO DE SOUSA CANDIDO, 3294º; EVANDRO PAIVA DE LIMA, 3295º; FLAVIA 
VERSIANI DOS SANTOS, 3296º; BELMIRO CAMPOS DE SOUZA NETO, 3297º; TATIANA 
BADKE, 3298º; ELIELSON ALVES DOS SANTOS, 3299º; EDUARDO DE ARAUJO SOUSA, 
3300º; ANDREZA CARDOSO FIALHO SANTOS, 3301º; PRISCILLA FAVA DE SOUSA, 
3302º; VANDERSON DOS REIS DE DEUS GODINHO, 3303º; MICHELLE BARBOSA DAS 
NEVES GONCALVES, 3304º; ERIKA DINIZ DE ALMEIDA CAMPOS, 3305º; VIVIANE 
GUERRA DE MOURA, 3306º; VANESSA DA SILVA CRUZ, 3307º; MERCIA PINHEIRO 
RODRIGUES, 3308º; MARIA DEMETRIA DE OLIVEIRA, 3309º; EDWAINE MARQUES 
DE OLIVEIRA, 3310º; PAOLA GABRIELLE PEREIRA, 3311º; GLEISON APARECIDO DO 
ROSARIO SALVIANO, 3312º; FERNANDA SANTOS FERNANDES, 3313º; PAULO HEN-

RIQUE HOROVITS, 3314º; VIVIANE FERREIRA DE OLIVEIRA, 3315º; MARCELA CUBAS 
BUSATO, 3316º; SHEILA DANIELE DA SILVA SANTOS ALCANTARA, 3317º; CLAUDIO 
ANTONIO LIMA, 3318º; JEYZA KELY GONCALVES ROSA, 3319º; DIOGO BARROS DE 
LIMA, 3320º; DIEGO MENDONCA MALACHIAS, 3321º; ANTONIO CARLOS SILVA 
JUNIOR, 3322º; CIBELLE KARLA FERNANDES ALVES BAIAO, 3323º; FREDERICO 
CARNEIRO PRADO OLIVEIRA, 3324º; PAULO HENRIQUE ALMEIDA DE OLIVEIRA, 
3325º; GABRIEL OUROFINO, 3326º; ROGERIO BATISTA BALTHAZAR, 3327º; JOSE 
LEONARDO GOMES BEZERRA, 3328º; VANESSA DE JESUS MENDES BEZERRA, 3329º; 
MONICA GOMES PEREIRA, 3330º; REGINA MARIA DA CONCEICAO IBIAPINA, 3331º; 
SABRINA PAIVA MOURAO CRESPO, 3332º; MERYELLEN PEREIRA DE ARAUJO, 3333º; 
THAIS ALVES DE ASSIS, 3334º; THAIS DO CARMO BENTO, 3335º; ADILCE TEREZINHA 
GUERREZI, 3336º; PEDRO NOGUEIRA DE SOUZA, 3337º; JEFERSON BARBOSA DA 
SILVA, 3338º; PEDRO BRAGA TEIXEIRA RODRIGUES, 3339º; LEONARDO BORGES DA 
SILVA, 3340º; (*); THIAGO GOULART SANTOS, 3342º; FERNANDA MARIA PORTILHO 
WERNECK, 3343º; ANDRE LUIZ CIRQUEIRA COSTA, 3344º; DORACI DE SOUZA SILVA, 
3345º; LEONARDO CAVALCANTI DE BARROS, 3346º; JULIANE ROSA DE OLIVEIRA, 
3347º; FRANCISCA MATEUS ALVES, 3348º; RENATTA CHRYSTINE RODRIGUES DE 
SOUSA, 3349º; JOAO RAFAEL DE CASTRO RUAS, 3350º; GISELLE SILVA CURADO, 
3351º; KENIA KELLY GONCALVES TEIXEIRA, 3352º; GILMAR ANTONIO ROCHA, 3353º; 
RAFAELLA CRISTHINA APOLINARIO DE MENDONCA, 3354º; ROSANE CARDOSO DE 
BRITO, 3355º; SILVIA CAMPOS CAVALCANTE, 3356º; ANTONIO PEDRO GALAS BRITO 
JUNIOR, 3357º; HELIENE MORAIS DE FREITAS, 3358º; HARIADNE GOMES DE AZE-
VEDO E SOUSA, 3359º; MARCELA CORREA SCALON, 3360º; PAULO ROBERTO DE 
FREITAS DA SILVA, 3361º; TATIANA CHRISTINE SOARES OLIVEIRA, 3362º; LORENA 
CARMO DE SOUSA, 3363º; CAMILLA ELPIDIO DE MELO, 3364º; ANDRE FELIPE DA 
SILVA PANTOJA, 3365º; AMANDA CAMPINA DOS SANTOS, 3366º; WELLINGTON 
QUARESMA BAHIA, 3367º; MICHELLE LIMA GOMES, 3368º; CELSO DE ARAUJO 
BARROS, 3369º; THIAGO DA SILVEIRA TAVARES, 3370º; ADRIANA PATRICIA DE 
SOUZA FARIA, 3371º; FERNANDA BAPTISTA ALVES, 3372º; QUEILA MOSQUETTA 
MALESKI, 3373º; SABRINA ARAUJO DAMASCENO, 3374º; VANESSA AVELAR MENDES, 
3375º; ELEUMA MORAES FELIX, 3376º; CHRISTIANE RODRIGUES NEVES, 3377º; 
REBECA SANTOS CHAVES, 3378º; MARCILENE FERNANDES DIAS, 3379º; ROSANGE-
LA QUIRINO DA SILVA, 3380º; FERNANDA DE ALMEIDA GUERRA, 3381º; ADRIANA 
MARIA DE OLIVEIRA FARIAS, 3382º; GUIZILA KERLLEN VIEIRA MEDEIROS, 3383º; 
MARCELA ELCGHDA DE SOUSA, 3384º; MARINA LOPES COIMBRA, 3385º; RAPHAEL 
RODRIGUES MODESTO, 3386º; IVO CASTELLI TELES, 3387º; RUDIMAR MACHADO 
SOUSA JUNIOR, 3388º; LIDIANE MOREIRA NUNES, 3389º; THIAGO DE CASTRO NO-
BRE, 3390º; NILDETE DOS PASSOS OLIVEIRA, 3391º; ANDERE ALVES BORGES, 3392º; 
VANIA KUSSMAUL DE FREITAS, 3393º; PATRICIA CRISTINA RODRIGUES MARTINS, 
3394º; MEIRE RUTH SILVA ANSELMO, 3395º; HELIO RODRIGUES DOS SANTOS JU-
NIOR, 3396º; MARCUS VINICIUS SANTANA LIMA, 3397º; LETICIA DIAS VIEIRA 
CAMPOS, 3398º; LEONARDO MAMEDE SOUSA, 3399º; LEANDRO JOSE DE CARVALHO, 
3400º; DENIVAL FERREIRA DE SOUSA, 3401º; TANIRA VIANA VERISSIMO, 3402º; 
NILSON TAKEO HAMADA, 3403º; EDUARDO DA SILVA CAMELO, 3404º; VICENTE 
HERECLES PIRES DE SOUZA, 3405º; JULIANA CARVALHO MIRANDA, 3406º; PAULA 
MARINHO PESSOA, 3407º; RICARDO REGINO SANTOS, 3408º; CLAUDIA VANESSA 
DE SOUZA QUEIROZ, 3409º; ROBERTA CRISTINA DE SOUZA PEREIRA ALVES AGUIAR, 
3410º; CAMILLA TEJO BORGES, 3411º; CAROLINE SILVA PASSOS, 3412º; MONICA 
FURTADO DE OLIVEIRA WALLADARES, 3413º; LEISE DE SOUZA SILVA REIS, 3414º; 
OZIEL MARCIO DA SILVA, 3415º; WAGNER SOUZA E SILVA, 3416º; JULIANNE 
PRISCYLA BITTENCOURT VIEIRA, 3417º; VALERIA NUNES DOS SANTOS, 3418º; 
SUZANA OLIVEIRA BRITO, 3419º; EVLLY CALAZANS, 3420º; ANA PAULA ROSA DO 
VALE, 3421º; HUMBERTO NOLETO MARQUES DA SILVA, 3422º; TIAGO BARBOZA 
SILVATA, 3423º; THAIS MARIA FERREIRA LOPES, 3424º; LUIZ PAULO SILVA DE SOU-
ZA FILHO, 3425º; LORENA ALVES DE LIMA CEZAR, 3426º; ANDREY COSTA LOUREI-
RO, 3427º; MARIA ARACELI DA COSTA SILVA, 3428º; JULIANA CRIZ ALVES DE 
SOUZA NOGUEIRA FARIA, 3429º; AGHATA CRISTIAN GONTIJO BRITO DE ASSIS, 
3430º; LORRAN MENDONCA DE OLIVEIRA, 3431º; LETICIA PASTOR GOMEZ MARTI-
NEZ, 3432º; BIANCA FICHE GUIMARAES ZINI ALVES, 3433º; PATRICIA GOMES CE-
LESTINO, 3434º; VIVIANE APARECIDA DA COSTA SILVA, 3435º; CARLOS ALBERTO 
LIMA DA COSTA, 3436º; RAFAEL CAVALCANTI DE PADUA, 3437º; KELLY TAVARES 
SILVA DE MORAES, 3438º; KAROLINE DE LIMA CANDIDO, 3439º; RAFAEL WEDER 
DA SILVA, 3440º; LERY DARIO PEREIRA, 3441º; ANNIA CRISTINA DA SILVA, 3442º; 
GUILHERME APARECIDO DA SILVA COSMO, 3443º; JEFFERSON DE LIMA ALENCAR, 
3444º; DANILA ROCHA CENCI, 3445º; CAMILA DE OLIVEIRA CANDIDO, 3446º; MAR-
LA DE FATIMA NERES CORDEIRO, 3447º; NAYANE DIAS RIBEIRO, 3448º; ANTONIO 
OLIVEIRA MELO JUNIOR, 3449º; CARLA TAINA FERREIRA SOUTO, 3450º; ALEXANDRE 
VAZ MACHADO, 3451º; ANDRE NARDONI, 3452º; THIANA CRYS PATRIOTA LEITE, 
3453º; SARA CARDOSO DA SILVA, 3454º; LETICIA HELENA FERREIRA ANASTACIO, 
3455º; THAISE DE ALMEIDA DE SOUSA, 3456º; ANA CRISTINA EURIPEDES DE OLI-
VEIRA, 3457º; MARCELO AUGUSTO DIAS SCARABUCI, 3458º; EDILSON PEREIRA 
GALVAO JUNIOR, 3459º; NILEIDE CALDEIRA DA CRUZ, 3460º; GABRIELA SILVA 
MORAIS, 3461º; MARCOS VILELA RIBEIRO, 3462º; PALOMA RAMOS DA SILVA, 3463º; 
CAROLINA DE PAULA VELOSO, 3464º; STEPHANE DA CUNHA FRANCO, 3465º; CIN-
TIA TEIXEIRA LOPES, 3466º; NATALLI CARMELITA MARTINS, 3467º; KARLA CRIS-
TINA GONCALVES FELDKIRCHER, 3468º; JHANDA DE JESUS SIQUEIRA, 3469º; 
ALEXANDRE DA SILVA DIAS, 3470º; GLEICE GOMES DIAS, 3471º; JORGE HENRIQUE 
DE OLIVEIRA, 3472º.

AGNELO QUEIROZ


